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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
E DA COFINS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. ÓBICES. SÚMULA N. 284/STF. SÚMULA N. 7/STJ. 
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SEGUNDO 
AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO 
CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Inicialmente, registra-se que a parte recorrente, na petição do 
agravo interno, "se conforma com a parte da decisão ora recorrida que 
entendeu inexistir violação do art. 1.022 do CPC, deixando de interpor 
recurso quanto a esse ponto e exercendo o direito de interposição de recurso 
parcial quanto aos demais pontos da decisão" (fl. 178).

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a 
quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em 
fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da 
interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando 
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normativo dos dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se 
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF.

VI - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial.

VII - Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente 
vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o 
conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever 
tal posição, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide 
na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VIII - Ademais, os dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial (arts. 884, 885 e 886 do Código 
Civil) não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte 
de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 271.126/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.262.789/MA, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023 
e EDcl no AgInt no REsp n. 1.999.017/AP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
271.126/2023) não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. 

II - Inicialmente, registra-se que a parte recorrente, na petição do 
agravo interno, "se conforma com a parte da decisão ora recorrida que 
entendeu inexistir violação do art. 1.022 do CPC, deixando de interpor 
recurso quanto a esse ponto e exercendo o direito de interposição de recurso 
parcial quanto aos demais pontos da decisão" (fl. 178).

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a 
quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em 
fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da 
interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando 
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normativo dos dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se 
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF.

VI - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial.

VII - Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente 
vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o 
conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever 
tal posição, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide 
na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VIII - Ademais, os dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial (arts. 884, 885 e 886 do Código 
Civil) não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte 
de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 271.126/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.262.789/MA, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023 
e EDcl no AgInt no REsp n. 1.999.017/AP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
271.126/2023) não conhecido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
Julgados procedentes os pedidos da demanda na qual a parte agravada postulou a 

exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, a parte autora tem direito de 
levantar o valor depositado. É dever do Fisco averiguar a regularidade dos depósitos e 
proceder ao lançamento de ofício na hipótese de o valor depositado ser inferior ao devido.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com a parte da decisão ora 

recorrida que entendeu inexistir violação do art. 1.022do CPC, deixando de interpor recurso 
quanto a esse ponto e exercendo o direito de interposição de recurso parcial quanto aos 
demais pontos da decisão(art. 1.002 do Código de Processo Civil –CPC). Nessa linha, 
cumpre-nos ainda ressaltar que a autonomia desse ponto do RESP frente às demais questões 
tratadas no recurso não prejudica o exame das mesmas.

Primeiramente, a Fazenda Nacional entende que não se aplica o óbice da Súmula 
284/STF.

A controvérsia é nos casos em que foram realizados depósitos judiciais, na forma do 
art. 151 do CTN, pela autora que obteve êxito na demanda. O acórdão recorrido definiu que 
é devido o levantamento integral dos valores depositados. No entanto, a Fazenda Nacional 
entende que deve ser auferido o valor exato do tributo devido, a fim de permitir o 
levantamento apenas do valor correto, convertendo-se em renda a favor da União a 
diferença.

A tese fazendária tem por fundamento a redação do §3º do art. 1º da Lei 9.703/98, que 
autoriza o levantamento de depósito judicial desde que o comando sentencial seja claro e 
inequívoco quanto ao resultado da resolução da demanda judicial, em especial quanto aos 
consectários dele decorrente.

E, no presente caso, o título judicial transitado em julgado não autorizou o não 
pagamento das contribuições PIS e COFINS, mas somente a exclusão do ICMS das suas 
bases de cálculo. Assim, ele não é claro e inequívoco. Daí a violação do mencionado 
dispositivo legal.
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É o relatório.

 

VOTO

 

Inicialmente, registra-se que a parte recorrente, na petição do agravo interno, 

"se conforma com a parte da decisão ora recorrida que entendeu inexistir violação do art. 

1.022 do CPC, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto e exercendo o direito de 

interposição de recurso parcial quanto aos demais pontos da decisão" (fl. 178).

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 

como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 

Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 

POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
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ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação 
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)
 

 

O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos 

autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é contrária 

às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para solucionar a 

controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 
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convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 

constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, os dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição 

de recurso especial (arts. 884, 885 e 886 do Código Civil) não foram objeto de análise na 

Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de 

origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 

prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e 

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação 

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 

23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt 

no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 

(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 

no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Por fim, houve a interposição de uma segunda petição de agravo interno (Pet. 

n. 271.126/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão consumativa, por 

aplicação do princípio da unirrecorribilidade.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão impede 
o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da 
unirrecorribilidade das decisões.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.262.789/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão impede 
o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da 
unirrecorribilidade das decisões. Precedentes.

2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.999.017/AP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno e não conheço do segundo 

agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.038.990 / SC
Número Registro: 2022/0359829-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048613020174047200 50399512920214040000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TELEWORLD EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ANA CLAUDIA BRESSIANI - SC033128

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TELEWORLD EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA
ADVOGADO : ANA CLAUDIA BRESSIANI - SC033128

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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